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Língua Portuguesa

A Linguagem Culta ou Padrão
É aquela ensinada nas escolas e serve de veículo às ciências em que se apresenta com terminologia 

especial. É aplicada pelas pessoas instruídas das diferentes classes sociais e caracteriza-se pela obediência 
às normas gramaticais. Tem o uso comum na linguagem escrita e literária, reflete o prestígio social e cultural. 
Além disso, é mais artificial, mais estável, e menos sujeita a variações. Entretanto, está presente nas aulas, 
conferências, sermões, discursos políticos, comunicações científicas, noticiários de TV, programas culturais etc.

Ouvindo e lendo é que você aprenderá a falar e a escrever bem. Procure ler muito, ler bons autores, para 
redigir bem.

A aprendizagem da língua inicia-se em casa, no contexto familiar, que é o primeiro círculo social para uma 
criança. A criança imita o que ouve e aprende, aos poucos, o vocabulário e as leis combinatórias da língua. 

Um falante ao entrar em contato com outras pessoas em diferentes ambientes sociais como a rua, a escola 
e etc., começa a perceber que nem todos falam da mesma forma. Há pessoas que falam de forma diferente por 
pertencerem a outras cidades ou regiões do país, ou por fazerem parte de outro grupo ou classe social. Essas 
diferenças no uso da língua constituem as variedades linguísticas.

Certas palavras e construções que empregamos acabam denunciando quem somos socialmente, ou seja, 
em que região do país nascemos, qual nosso nível social e escolar, nossa formação e, às vezes, até nossos 
valores, círculo de amizades e hobbies. O uso da língua também pode informar nossa timidez, sobre nossa 
capacidade de nos adaptarmos às situações novas e nossa insegurança.

A norma culta é a variedade linguística ensinada nas escolas, contida na maior parte dos livros, registros 
escritos, nas mídias televisivas, entre outros. Como variantes da norma padrão aparecem: a linguagem regional, 
a gíria, a linguagem específica de grupos ou profissões. 

O ensino da língua culta na escola não tem a finalidade de condenar ou eliminar a língua que falamos em 
nossa família ou em nossa comunidade. O domínio da língua culta, somado ao domínio de outras variedades 
linguísticas, torna-nos mais preparados para comunicarmos nos diferentes contextos lingísticos, já que a 
linguagem utilizada em reuniões de trabalho não deve ser a mesma utilizada em uma reunião de amigos no 
final de semana.

Portanto, saber usar bem uma língua equivale a saber empregá-la de modo adequado às mais diferentes 
situações sociais de que participamos.

A norma culta é responsável por representar as práticas linguísticas embasadas nos modelos de uso 
encontrados em textos formais. É o modelo que deve ser utilizado na escrita, sobretudo nos textos não literários, 
pois segue rigidamente as regras gramaticais. A norma culta conta com maior prestígio social e normalmente é 
associada ao nível cultural do falante: quanto maior a escolarização, maior a adequação com a língua padrão. 

Exemplo:

Venho solicitar a atenção de Vossa Excelência para que seja conjurada uma calamidade que está prestes 
a desabar em cima da juventude feminina do Brasil. Refiro-me, senhor presidente, ao movimento entusiasta 
que está empolgando centenas de moças, atraindo-as para se transformarem em jogadoras de futebol, sem 
se levar em conta que a mulher não poderá praticar este esporte violento sem afetar, seriamente, o equilíbrio 
fisiológico de suas funções orgânicas, devido à natureza que dispôs a ser mãe. 

Dúvidas mais comuns da norma culta

– Perca ou perda:
Isto é uma perda de tempo ou uma perca de tempo? 

Tomara que ele não perca o ônibus ou não perda o ônibus?
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Noções Básicas De Administração Pública

Ética é uma palavra de origem grega “ethos” que significa caráter. Sendo assim, diferentes filósofos tenta-
ram conceituar o termo ética:

Sócrates ligava-o à felicidade de tal sorte que afirmava que a ética conduzia à felicidade, uma vez que o seu 
objetivo era preparar o homem para o autoconhecimento, conhecimento esse que constitui a base do agir ético. 
A ética socrática prevê a submissão do homem e da sua ética individual à ética coletiva que pode ser traduzida 
como a obediência às leis.

Para Platão a ética está intimamente ligada ao conhecimento dado que somente se pode agir com ética 
quando se conhece todos os elementos que caracterizam determinada situação posto que somente assim, 
poderá o homem alcançar a justiça.

Para José Renato Nalini“ética é a ciência do comportamento moral dos homens em sociedade.É uma ciên-
cia, pois tem objeto próprio, leis próprias e método próprio, na singela identificação do caráter científico de um 
determinado ramo do conhecimento. O objeto da Ética é a moral. A moral é um dos aspectos do comportamento 
humano. A expressão moral deriva da palavra romana mores, com o sentido de costumes, conjunto de normas 
adquiridas pelo hábito reiterado de sua prática.1

Com exatidão maior, o objeto da ética é a moralidade positiva, ou seja, “o conjunto de regras de comporta-
mento e formas de vida por meio das quais tende o homem a realizar o valor do bem”. A distinção conceitual não 
elimina o uso corrente das duas expressões como intercambiáveis. A origem etimológica de Ética é o vocábulo 
grego “ethos”, a significar “morada”, “lugar onde se habita”. Mas também quer dizer “modo de ser” ou “caráter”. 
Esse “modo de ser” é a aquisição de características resultantes da nossa forma de vida. A reiteração de certos 
hábitos nos faz virtuosos ou viciados. Dessa forma, “o ethos é o caráter impresso na alma por hábito”

ÉTICA
Ethos (grego): caráter, morada do ser;
Disciplina filosófica (parte da filosofia);

Os fundamentos da moralidade e princípios ideais da ação humana;
Ponderação da ação, intenção e circunstâncias sob o manto da liberdade;

Teórica, universal (geral), especulativa, investigativa;
Fornece os critérios para eleição da melhor conduta.

Ética e Moral
Entre os elementos que compõem a Ética, destacam-se a Moral e o Direito. Assim, a Moral não é a Ética, 

mas apenas parte dela. Neste sentido, moral vem do grego Mos ou Morus, referindo-se exclusivamente ao re-
gramento que determina a ação do indivíduo. 

Assim, Moral e Ética não são sinônimos, não apenas pela Moral ser apenas uma parte da Ética, mas prin-
cipalmente porque enquanto a Moral é entendida como a prática, como a realização efetiva e cotidiana dos 
valores; a Ética é entendida como uma “filosofia moral”, ou seja, como a reflexão sobre a moral. Moral é ação, 
Ética é reflexão. 

Em resumo:

1 [ NALINI, José Renato. Conceito de Ética. Disponível em: www.aureliano.com.br/downloads/conceito_etica_nalini.doc.] 
 [ ADOLFO SÁNCHEZ V ÁZQUEZ, Ética, p. 12. Para o autor, Ética seria a teoria ou ciência do comportamento moral dos homens em socieda-

de.] 
 [ Ciência, recorda MIGUEL REALE, é termo que “pode ser tomado em duas acepções fundamentais distintas: a) como ‘todo conjunto de conhe-

cimentos ordenados coerentemente segundo princípios’; b) como ‘todo conjunto de conhecimentos dotados de certeza por se fundar em relações 
objetivas, confirmadas por métodos de verificação definida, suscetível de levar quantos os cultivam a conclusões ou resultados concordantes’” 

(Fílosofia do direito, p. 73, ao citar o Vocabulaire de Ia phílosophie, de LALANDE). ] 
 [ EDUARDO GARCÍA MÁYNEZ, Ética - Ética empírica. Ética de bens. Ética formal. Ética valorativa, p. 12. ]
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Conhecimentos Específicos

O tema de licitações e contratos administrativos é de extrema relevância no Direito Administrativo, pois en-
volve diretamente a forma como o Estado realiza contratações e adquire bens e serviços para o cumprimento 
de suas funções públicas. A licitação, como procedimento prévio à contratação, visa garantir que as aquisições 
realizadas pela Administração Pública obedeçam aos princípios constitucionais, assegurando a igualdade de 
condições entre os licitantes e a obtenção da proposta mais vantajosa para o poder público.

O principal marco normativo que rege as licitações e os contratos administrativos no Brasil é a Lei nº 
14.133/2021, que consolidou, modernizou e substituiu a anterior Lei nº 8.666/1993, a Lei do Pregão (Lei nº 
10.520/2002) e parte do regime diferenciado de contratações públicas. Essa nova legislação trouxe uma série 
de inovações, como a introdução de novas modalidades licitatórias, maior ênfase na transparência e no uso 
de meios eletrônicos, além de alterações importantes no processo de formalização e execução dos contratos 
administrativos.

A obrigatoriedade de realizar licitação, salvo em casos previstos em lei, bem como o rigor no cumprimento 
das etapas do procedimento licitatório, refletem a busca pelo equilíbrio entre o interesse público e os direitos 
dos particulares. Além disso, a regulamentação dos contratos administrativos estabelece uma série de prer-
rogativas para a Administração, como a possibilidade de alteração unilateral dos contratos, sempre visando a 
supremacia do interesse público.

Licitação: Conceito, Natureza Jurídica, Objeto e Finalidade
A licitação é um procedimento administrativo formal que visa garantir que as contratações da Administração 

Pública sejam feitas de maneira transparente, isonômica e economicamente vantajosa. Regulada atualmente 
pela Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos), a licitação é essencial para as-
segurar a observância dos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência nas contratações públicas.

 ▸ Conceito
De acordo com a Lei nº 14.133/2021, licitação é o processo administrativo utilizado pelos órgãos da Admi-

nistração Pública direta e indireta, em todas as esferas (União, Estados, Distrito Federal e Municípios), para a 
seleção da melhor proposta para contratação de obras, serviços, compras, alienações, locações e concessões. 
O objetivo principal é garantir que o contrato seja celebrado com a proposta mais vantajosa para a Administra-
ção, em termos de qualidade, preço e eficiência, observando o interesse público.

A licitação envolve uma série de atos encadeados, iniciados com a necessidade de contratação e finaliza-
dos com a adjudicação do objeto ao vencedor. Esse procedimento é indispensável para a transparência e o 
controle das contratações públicas, especialmente por envolver recursos públicos.

 ▸ Natureza Jurídica
A licitação possui natureza jurídica de procedimento administrativo vinculante. Isso significa que a Adminis-

tração Pública está obrigada a seguir as regras e princípios definidos em lei para realizar qualquer contratação. 
Como procedimento administrativo, a licitação é composta por uma sequência de atos ordenados que devem 
respeitar a legalidade e a vinculação ao edital ou ao convite, sob pena de nulidade.

A licitação é um ato vinculado porque a Administração não tem discricionariedade sobre a realização do pro-
cesso: a lei impõe que, em regra, toda contratação pública seja precedida de licitação. Há, entretanto, exceções 
como a dispensa e a inexigibilidade de licitação, que se aplicam a casos específicos e devidamente justificados.


